
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 90004/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 34/2025 
DATA DA REALIZAÇÃO: 15/04/2025 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 
LOCAL: Município de Francisco Beltrão – Paraná 

www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado” 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 
78.686.557/0001-15, sediado à Rua Tenente Camargo nº 2173, Centro, Francisco Beltrão, Paraná, por 
intermédio do seu Presidente Cidney Barbiero Filho, torna pública a realização de procedimento de 
licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR 
ITENS, para atender à solicitação da Diretoria de Administração, objetivando REGISTRO DE PREÇOS 
para futura e eventual prestação de serviços de agenciamento para aquisição de passagens 
aéreas e terrestres para os vereadores e servidores da Câmara Municipal de Francisco Beltrão. 

 

 
O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, da Resolução de número 001 de 30 de março de 2023, e no que couber, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e da legislação complementar aplicável. 

 
É Pregoeiro desse orgão, na qualidade de Agente de Contratação, o servidor Felipe Mello, auxiliado pelos 
membros da Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria nº 39/2023 de 30 de junho de 2023, 
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná. 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente 
após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial 
https://www.gov.br/compras/pt-br 

 

1 – DO OBJETO 
 

1.1 Constitui objeto deste PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual prestação de 
serviços de agenciamento para aquisição de passagens aéreas e terrestres para os vereadores e 
servidores da Câmara Municipal de Francisco Beltrão. 

 

1.1 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 
www.gov.br/compras/pt-br e www.franciscobeltrao.pr.leg.br. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

15 de abril de 2025 às 09h00min 

UASG: 930042 – CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO/PR 
Local da Sessão Pública: www.gov.br/compras/pt-br 
 

http://www.gov.br/compras/pt-br
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1.2 A licitação será dividida em dois itens, conforme tabela do ANEXO I do edital. 

1.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito na Relação de 
Itens do Sistema ComprasGov (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão 
as últimas. 

 
1.4 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone nº (046) 2601-0410. 

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema eletrônico provido 
pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), por meio do sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 
2.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia (SEGES), onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 
regulamento, bem como receber as instruções detalhadas de sua correta utilização, de acordo 

com as orientações que seguem no link: https://www.gov.br/compras/pt-
br/sistemas/conheca-o-compras/sicaf-digital 

2.1.2 O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou aa Câmara de Francisco Beltrão a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.2 Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no 
ramo de atividade que seja compatível com o objeto desta licitação e que satisfaçam às condições deste 
edital e seus anexos. 

 
2.3 Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em 
consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 

2.3.1 tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, tendo por 
fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.2 estejam impedidas de licitar e contratar com a Câmara de Francisco Beltrão nos termos do art. 
7º da Lei 10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021; 

 
2.3.3 tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com a Câmara de 

Francisco Beltrão, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 

2.3.4 estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 
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2.4 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.3 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

 
2.4.1 SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação 

indireta que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

2.4.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis); e 

 
2.4.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep). 
 

2.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 
2.6 Constatada a existência de sanção ou ocorrência impeditiva indireta, o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

2.6.1 A inabilitação em decorrência do que trata o item 2.6 configurará infração pelo licitante prevista 
no inciso X (comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza) do art. 
155 da Lei nº 14.133/2021 e acarretará na responsabilização administrativa mediante processo 
pertinente. 

2.7 As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam os requisitos 
estipulados pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

 
2.8 Será permitida a participação de empresas sob o regime de consórcio, obedecidas às condições 
dispostas no art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3 – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
 

3.1 A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data 
e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas. 

 
3.2 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço unitário de cada 
item, observados o quantitativo e a unidade de fornecimento do objeto a ser contratado, conforme a 
tabela do Anexo I. 

 
3.2.1 Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados até 

os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto 
deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais. 
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3.2.2 Não será aceito quantitativo inferior ao total previsto para registro. 
 

3.3 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, 
as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto constantes 
deste Edital. 

3.4 O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações complementares 
da proposta, observando-se os prazos e condições previstos no Item 20 deste edital. 

3.5 Não serão classificadas as propostas em desconformidade com este edital. 
 

3.6 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 

3.6.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
3.6.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
3.6.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
3.6.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.7 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

 
3.9 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.6 ou 3.8 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 
3.10 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada. 

 
3.11 As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão 
pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

3.11.1 Poderá ser solicitado ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por 
escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido. 

 
3.12 A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus 
anexos. 

3.13 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de 
serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para a Câmara de Francisco Beltrão. 

3.14 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
3.15 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 

 
3.16 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

 

4 – DA SESSÃO PÚBLICA 
 
4.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br . 
 
4.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante 

troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 
 
4.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria 
desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

 
4.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados. 

 
4.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt- br. 

4.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos 
da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 
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5 – DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 
 

5.1 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, 
conforme procedimento estabelecido no art. 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 e da 
seguinte forma: 

5.1.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 
5.1.2 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

5.1.3 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
5.1.4 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

5.1.5 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 
até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.1.6 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação. 

 
5.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 
julgamento, ressalvado o disposto no item 5.3. 

 
5.3 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 
da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a 
regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do 
processo licitatório, assim compreendidos: 

5.3.4 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as 
características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a 
pronta identificação da licitante; 

 
5.3.5 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta 
de inexequibilidade. 



 

 

5.4 Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores ou 
percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado 
e estabelecidos no Edital. 

 
5.5 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro 
apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que 
ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3. 

 
6 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 
do valor consignados no registro de cada lance. 

 
6.2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 
no sistema. 

6.3 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

6.4 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate previstos 
no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

 
6.4.3 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na 
hipótese estabelecida no § 1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

6.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração. 

6.5.4 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

 
6.6 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 

 
6.6.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não 

retira da licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro 
manifesto. 

 
6.7 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de 
R$ 1,00 (um porcento). 

 
 

6.8 O lance deverá ser ofertado por item (menor taxa de administração), com 
duas casas decimais. 



 

 

 
7 – DO EMPATE FICTO PARA BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
7.6 Somente farãoo jus aos critérios de preferencia estabelecidos nos arts. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006 e do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo declarar tal 
condição em campo próprio do sistema na oportunidade de cadastramento da proposta. 

7.7 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara´ 
em coluna propria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 
de 2015. 

 
7.8 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
7.9 A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera´ o direito de encaminhar 
uma ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automa´tica para tanto. 

7.10 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.11 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
podera´ apresentar melhor oferta. 

 
8 – DO JULGAMENTO 

 
8.6 O critério de julgamento adotado será o de  maior desconto por item. 

 
9 - DA NEGOCIAÇÃO 

 
9.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão publica, nos termos do art. 61 da Lei 

nº 14.133/2021, o Pregoeiro podera´ negociar condições mais vantajosas com a licitante 
mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação. 



 

 

 
9.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

9.1.2 Quando o primeiro colocado, mesmo apos a negociaçãoo, for desclassificado, a 
negociação podera´ ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. 

 
10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE 

 
10.1 O Pregoeiro solicitará a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de preços 

formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio 
de campo próprio do sistema. 

 
10.1.2 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta 
pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail 
licitacao@franciscobeltrao.pr.leg.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipotese, informar no “chat” 
a data e o horario do recebimento e disponibilizar o conteudo para os demais licitantes 
interessados. 

10.1.3 O prazo para envio da proposta é de, no máximo, 02 (duas) horas a contar da convocação 
pelo sistema. 

10.1.4 O prazo do item 10.1.3 podera´ ser prorrogado por igual período pelo Pregoeiro a 
depender das circusntâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal por parte 
da licitante e antes de encerrado o prazo inicial. 

 
10.1.5 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos, FICHA TÉCNICA 
e outros documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e 
detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da 
apresentação de eventual amostra. 

 
10.1.6 A apresentaçaão dos materiais e documentos a que se referem o subitem 10.1.5 não 
desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas. 

10.1.7 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 
concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-a´ as sanções previstas 
neste edital. 

 
10.1.8 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 

10.1.9 A proposta será desclassificada quando: 

a) não obedecer às especificaçoees técnicas pormenorizadas no edital; 
 

b) apresentar preços inexiquiveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 
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contratação; 

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admnistração,  
 

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
 

10.1.9.1 O Pregoeiro podera´ realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta 
ou exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima. 

 
10.2 O Pregoeiro examinara´ a proposta mais bem classificada quanto à 
compatibilidade com as especificações tecnicas estabelecidas no edital e quanto aos 
preços unitarios ofertados, que nao poderão ser superiores aos valores estimados 
constantes na tabela do Anexo I. 
10.2.1 O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão 

no que tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a 
complementação de informações e a juntada posterior de documentos 
complementares à proposta. 

10.2.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências 
para a sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da 
proposta somente será cabível se os vícios porventura existentes forem 
insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da 
Lei nº 14.133/2021. 

 
 

11 – DO ENVIO DOS PROSPECTOS 
 

11.1 Não será necessário o envio de prospectos para este certame. 
 

12 – DA HABILITAÇÃO 

12.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o Nível I ao VI do 
Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital. 

 
12.1.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos 

Níveis III, IV e VI, em relação àqueles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes deverão 
apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado em 
relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

 
 
 

12.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara´ a compatibilidade entre o 
objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das 
licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica. 

12.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto 



 

 

no item 3.6 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante devera´ 
apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação: 

 
12.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
a) No caso de empresario individual: inscriça˜o no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficara´ condicionada a verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br . 

 
c) No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 

 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede. 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. 
 

f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

12.3.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

a) Prova de inscriçao no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), conforme o caso; 

 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta 

de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
d) Prova de inexisten̂cia de Débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TítuloVII- A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílioou sede do licitante; 
 

f) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
devera´ comprovar tal condição mediante   da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílioou sede do licitante. 
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12.3.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

12.3.3.1 Atestado e/ou declaração de capacidade técnico-operacional 
fornecida por pessoa jurídicade direito público ou privado, devidamente 
identificada, EM NOME DA EMPRESA LICITANTE, relativo à execuçãode serviço 
semelhante/similar ao objeto do presente edital, quanto à complexidade 
tecnologica e operacional equivalente ou superior. 

 
12.3.3.2 Certificado de Registro e Classificação para Atividades emitidas 
pela Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR, na categoria agência de 
viagens ou agência de viagens e turismo e/ou Certificado de registro concedido 
pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no art. 18, do Decreto 7.381, de 
02/12/2010, em plena validade, em nome da licitante. 

12.3.3.3 Indicação do responsavel para relacionar-se com a administração 
da Câmara municipal como responsa´vel pela execuçãodo objeto. 

 
12.3.3.4 Os atestados e/ou declarações apresentados poderão ser diligenciados. 

 
12.4 Os documentos exigidos neste item que não estejam contemplados no SICAF ao 
tempo da consulta pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, 
quando solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação. 

 
12.4.1 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 12.4 é de 02 

(duas) horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo 
ser alargado por igual período e motivadamente pelo Pregoeiro a 
depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante 
solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

12.4.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será 
considerado o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

 
12.4.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo 

indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, 
a licitante será inabilitada e sujeitar-se-a´ às sanções previstas neste 
edital. 

 
12.5 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por 
ele encaminhados. 

 
12.5.1 Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em 
razão de outro motivo devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer 
momento, podera´ solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia 
autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior. 

12.5.1.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados à Rua Tenente Camargo, 2173, Francisco Beltrão-PR, CEP 85.601- 610, no 



 

 

prazo estipulado pelo Pregoeiro. 
 

12.6 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da 
documentação de habilitação, o Pregoeiro, a títulode diligência, podera´ solicitar à 
licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do 
sistema. 

 
12.6.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que 
inviabilizem o envio pelo sistema, será admitido o envio dos 
respectivos documentos para o e-mail 
licitacao@franciscobeltrao.pr.leg.br, devendo o Pregoeiro, nessa 
hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e 
disponibilizar o conteúdopara os demais licitantes interessados. 

12.6.2 O prazo para envio dos documentos é de, no máximo, 02 
(duas) horas a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo 
ser alargado por igual período e motivadamente pelo Pregoeiro a 
depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante 
solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

12.6.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não 
será considerado o tempo de suspensão da sessão realizada pelo 
Pregoeiro. 

 
12.6.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no 
prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo 
Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-a´ às sanções 
previstas neste edital. 

12.7 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja 
superveniente alteração contratual ou transferen̂cia de acervo técnico. 

 
12.7.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação 
jurídicae de regularidade fiscal e trabalhista deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente 
em nome da matriz. 

 
12.7.2 Os documentos relativos à habilitação técnica poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial. 

 
12.8 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro podera´, 
diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem 
de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio 
legal de prova. 

12.9 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito 

mailto:licitacao@franciscobeltrao.pr.leg.br,


 

 

dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 

 
12.9.1 Havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial correspondera´ ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogávelpor igual 
período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 
123/2006; 

 
12.9.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no 
subitem acima implicara´ a decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do Contrato ou da Ata de 
Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

 
12.10 O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor 
não será habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a 
data de abertura da presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 

 
12.10.1 Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha 
prazo de vigência indeterminado (ex: ART, RRT, CAT, Atestados, etc). 

12.11 Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas Indiretas” 
em relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o 
Pregoeiro devera´ promover diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de 
analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 
14.133/2021 ou da configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

 
12.11.1 Constituem indícios para a configuração da tentativa de 
fraude ou burla a confusão societa´ria e/ou o compartilhamento de 
estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em 
especial as seguintes características: 

 
a) identidade dos sócios; 

b) atuação no mesmo ramo de atividades; 
 

c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 
suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 

 
d) compartilhamento ou transferen̂cia da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos 

humanos; 



 

 

e) identidade ou proximidade de endereço dos estabelecimentos; 
 

f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 
 

12.11.2 Diante da presença de um conjunto convergente de 
indíciosreferidos no subitem anterior, o Pregoeiro registrara´, no 
“chat”, as ocorrências levantadas, suspendera´ o certame e 
oportunizara´ à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, 
em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a 
licitante apresentar todos os esclarecimentos e documentação 
tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento ilícito. 

 
12.11.3 Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da 
sanção aplicada a outra empresa, com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 
160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro, ao estender à licitante os 
efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e 
contratar com a Administração: 

a) inabilitara´ a licitante por inaptidão jurídicapara assumir obrigações com a Administração; 
 

b) relatara´ o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo 
específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da 
licitante pela prática de comportamento i ni do  ̂neo. 

 
13 – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

13.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro 
examinara´ a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

 
13.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigen̂cias 
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

14 – DO RECURSO 

14.1 Qualquer licitante podera´, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do 
julgamento das propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio 
do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

14.1.1 O registro da intenção de recurso devera´ ser efetivado 
exclusivamente por meio do sistema, observando-se os procedimentos 
operacionais estabelecidos na plataforma Compras.gov.br. 

 
14.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a 
licitante que tenha registrado a intenção de recurso na forma do item 
14.1 devera´ apresentar, em momento único, as razões recursais, 
exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias 



 

 

úteis. 
 

14.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais 
licitantes ficam, desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, 
também via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, que começara´ a 
correr do término do prazo para o registro das razões recursais de que 
trata o item 14.1.2. 

14.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse 
sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do 
sistema, vista imediata dos autos do procedimento administrativo licitatório. 

 
14.2.1 Na análise do recurso, a Administração podera´ promover 
dilige n̂cias destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 

 
14.3 O Pregoeiro podera´ reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 
reconsideração, os autos serão encaminhados ao Presidente para julgamento do recurso, 
observados os prazos previstos no § 2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

14.4 O provimento do recurso implicara´ a invalidaça˜o apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

 
15 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
15.1 O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pelo Presidente do Legislativo Municipal. 

 
15.2 O objeto deste Pregão será adjudicado por grupo à vencedora do certame. 

 
16 – DA ASSINATURA DO CONTRATO OU DA ATA 

 
16.1 A licitante vencedora será convocada para assinar o contrato ou a Ata, dentro do prazo de 5 

(cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízodas sanções previstas neste edital. 

16.1.1 O prazo de convocação de que trata o item 16.1 podera´ ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu 
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 
seja aceito pela Administração. 

 
16.1.2 A CÂMARA enviara´ o contrato ou a Ata para assinatura da licitante via email, que devera´ 

assina´-lo no prazo previsto no item 16.1. 
 

16.1.3 Será permitida a assinatura eletrônica  do contrato ou da Ata, mediante uso da 
certificação digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a 
possua, no mesmo prazo indicado no item 16.1. 

 



 

 

16.1.4 Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato ou da Ata no prazo 
estabelecido no item 16.1, será facultado à Administração, através do Pregoeiro, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §§ 2º e 4º 
do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

 
16.2 Por ocasia˜o da assinatura do contrato ou da Ata, verificar-se-a´ por meio do SICAF 
e de outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação e, ainda, 
se atende ao disposto no § 4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021. 

 
17 – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
17.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo 
estabelecido no item 16.1 caracterizara´ o descumprimento total da obrigação assumida 
e o sujeitara´ à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, 
sem prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório. 

17.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista no 
subitem 16.1.4, e, posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficarão 
também sujeitas às sanções referidas no item 17.1. 

 
16.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo i nido ̂neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
17.4 Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I - Adverten̂cia, quando a CONTRATADA der causa à inexecuçãoparcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

IV - Multa: 
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a 



 

 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
Claúsulas, conforme dispo˜e o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” até “h” do caput da Cláusula 
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alí´nea “c” do caput da 
CláusulaNona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

5. Compensatória, para infração descrita na alí´nea “b” do caput da CláusulaNona, a multa 
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

6. Compensatória, para a infração descrita na alí´nea “a” do caput da CláusulaNona, a 
multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato. 

7. Compensatória, para infrações descritas na alí´nea “d” do caput da CláusulaNona, a 
multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato. 

17.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
17.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas acima não podera´ 
ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato. 

17.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
17.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

17.9 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a diferença da multa não descontada das 
faturas devidas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA podera´ ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

17.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA obrigada a 
recolher a importa ̂ncia de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 

 
17.11 A aplicação das sanções realizar-se-a´ em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafosdo art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
17.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunsta ̂ncias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a 

reinciden̂cia de transgressões por parte da CONTRATADA; 



 

 

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãosde controle. 

17.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
17.14 A personalidade jurídicada CONTRATADA podera´ ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.15 O CONTRATANTE devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas  e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, assim como as 
sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Parana´ (TCE-PR). 

17.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
18 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
18.1 Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, podera´ impugnar o ato convocatório deste Pregão 
mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletro ̂ nico 
licitacao@franciscobeltrao.pr.leg.br. 

 
18.2 Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação. 

 
18.2.1 A impugnação não enseja efeito suspensivo automatico, 
devendo a Administração responde-̂la em até 3 (tre ŝ) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do 
certame. 

18.3 Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

 
18.4 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até o terceiro dia útil anterior 
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à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço 
eletrônico  licitacao@franciscobeltrao.pr.leg.br. 

 
18.4.1 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestara´ os 

esclarecimentos solicitados em até 3 (tre ŝ) dias úteis, limitado ao 
últimodia útil anterior à data prevista para a abertura do certame. 

 
18.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

Sistema Eletro ̂nico Compras.gov.br e no Portal da Transparen̂cia da CÂMARA MUNICIPAL  para 
os interessados. 

19 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

19.1 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital são oriundos de 
Recursos próprios da Câmara. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 
 

Orgão Unidade Funcional Programática Elemento da Despesa  
01.001 01.031.0001-2001 3.3.90.33.00.00 – Passagens e despesas com 

locomoção 

 

 
20 – DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
20.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 

Nota Fiscal, acompanhada pela nota de empenho, devidamente assinada pelo fiscal designado 
pela CÂMARA e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferen̂cia eletro ̂nica para 
a conta bancária da CONTRATADA indicada pela mesma. 

20.2 Cabera´ à CONTRATADA apresentar, juntamente com a nota fiscal, os 
comprovantes atualizados de regularidade com a Fazenda Pública Federal, com a 
Previden̂cia Social, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no Item 16 deste edital. 

20.3 As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferen̂cia de valores para 
outras praças ou age n̂cias são de responsabilidade da CONTRATADA. 

 
20.4 Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de 
descumprimento pela CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades 
pertinentes a este edital, o prazo constante do item 19.1 podera´ ser suspenso até que haja 
reparação do vício ou adimplemento da obrigação. 

 
20.5 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CÂMARA, o valor 
devido devera´ ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara´ desde a 
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao me ŝ ,  ou 6% (seis por cento) ao ano. 
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20.6 A CÂMARA efetuara´ o desconto dos impostos do valor contratado, conforme 
legislação vigente. 

 

21– DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

 
21.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do FORNECEDOR/PRESTADOR, desde que comprovado o preço vantajoso (art. 84 da Lei nº 
14.133/21). 

 
21.2 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam na minuta da Ata de 
Registro de Preços. 

 
22 – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

22.1 Cabera´ aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente da Câmara promover 
todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do contrato ou da Ata. 

22.2 A CONTRATADA devera´ indicar preposto, durante o período de vigen̂cia, para representa´-la 
sempre que for necessário. 

 
23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
23.1 Integram este edital os seguintes anexos: Anexo I – Tabela Descritiva de Itens; Anexo II – Modelo 
de Proposta; Anexo III - Minuta do Contrato ou da Ata de Registro de Preços. 

23.2 Os atos normativos da Câmara referenciados neste edital podem ser consultados no sítio 
eletrônico https://franciscobeltrao.pr.gov.br/legislacao/ 

23.3 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios do 
Parana´ através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/, e no Portal de 
Transparen̂cia da Câmara através do endereço eletro ̂nico www.franciscobeltrao.pr.leg.br/. 

 
23.4 É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do Pregão, promover diligências destinadas a 
esclarecer, sanear ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal de 
prova os documentos obtidos. 

 
23.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro podera´ sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância  das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de classificação e habilitação. 

23.6 As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do Pregão serão fundamentadas e 
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registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

23.7 A aplicação dos normativos expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia 
limitar-se-a´ aos aspectos operacionais inerentes à parametrizaça˜o do Sistema Eletro ̂ nico 
Compras.gov.br, prevalecendo os normativos regulamentares da CÂMARA no tocante à disciplina da fase 
preparatória da contratação, da atuação do Pregoeiro, prazos e procedimentos atinentes ao envio de 
documentação pelas licitantes, diligen̂cias e saneamento de falhas, aplicação de sanções e 
procedimentos posteriores à homologação do certame. 

 
23.8 As limitações operacionais porventura existentes no Sistema Eletrônico  Compras.gov.br 
decorrentes de imposiço˜es normativas restritas ao âmbito do Sistema de Serviços Gerais - SISG, de que 
trata o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, não vinculam A CÂMARA, podendo ser adotadas 
medidas para a sua superaça˜o, prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo 
administrativo correspondente ao certame. 

 
23.9 O Pregoeiro não se responsabilizara´ por e-mails ou contatos que, por qualquer motivo, não 
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto da Câmara de Francisco 
Beltrão quanto do emissor. 

 
23.10 A homologação do resultado desta licitação não implicara  ́direito à contratação. 

23.11 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão resolvidos 
pelo Pregoeiro. 

23.12 Opta-se pela não divulgação da intenção de registro de preços (IRP) tendo em vista que a Câmara 
Municipal de Francisco Beltrão/PR é a entidade gerenciadora e única contratante do objeto 
correspondente ao presente Pregão Eletrônico, nos termos do § 1º do art. 86, da Lei nº 14.133/2021, 
considerando a ausência de estrutura administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das Atas 
de Registro de Preços correspondentes. 

 
24 – DO FORO 

 
24.1 Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não possa ser 
resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Francisco Beltrão - PR, com exclusão 
de qualquer outro. 

 
Francisco Beltrão/PR, 31 de março de 2025. 

 
 
 
 
 

CIDNEY BARBIERO FILHO 
 

PRESIDENTE



 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 90004/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2025 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual prestação de serviços de 
agenciamento para aquisição de passagens aéreas e terrestres para os vereadores e 
servidores da Câmara Municipal de Francisco Beltrão. 

ANEXO – I 

 
TABELA DESCRITIVA DE ITEM(NS) 

 
1. Constitui objeto deste certame a REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual prestação de 
serviços de agenciamento para aquisição de passagens aéreas e terrestres para os vereadores e 
servidores da Câmara Municipal de Francisco Beltrão, de acordo com as especificações técnicas 
adiante discriminadas. 

 

ITEM CATSERV DESCRIÇÃO PERCENTUAL 
MÍNIMO DE 
DESCONTO 

VALOR 
MÉDIO 

MENSAL 
ESTIMADO 

PARA 
GASTOS 

EXERCÍCIO 
2025 

R$ 

VALOR 
GLOBAL 

ESTIMADO 
PARA 

GASTOS 
EXERCÍCIO 

2025 
R$ 

1  
 
 
 
 
 
 
 
   3719 

Serviço de agenciamento 
para aquisição de 
passagens aéreas, 
compreendendo: 

assessoria, cotação, 
reserva e emissão de 

bilhetes de passagem e 
cotação e emissão de 

seguro viagem; Alteração 
e cancelamento de 

bilhetes de passagem e 
reembolso; Repasses: 

valores das tarifas, taxas 
de embarque e outras 

taxas e multas devidas às 
companhias aéreas em 

razão da emissão, 
alteração, cancelamento 
e reembolso de bilhetes 

 
 
 
 
 
 
 
 

6% 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 8.512,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 102.144,00 



 

 

de passagem adquiridos 
e Repasse de seguro 
viagem: valores dos 
prêmios devidos às 

seguradoras em razão 
dos seguros viagem 

contratados. 

2  
 
 
 
 
 
 
 

23027  

Serviço de agenciamento 
para aquisição de 

passagens terrestres, 
compreendendo: 

assessoria, cotação, 
reserva e emissão de 

bilhetes de passagem e 
cotação e emissão de 

seguro viagem; Alteração 
e cancelamento de 

bilhetes de passagem e 
reembolso; Repasses: 

valores das tarifas, taxas 
de embarque e outras 
taxas e multas devidas 

pela emissão, alteração, 
cancelamento e 

reembolso de bilhetes de 
passagem adquiridos e 

Repasse de seguro 
viagem: valores dos 
prêmios devidos às 

seguradoras em razão 
dos seguros viagem 

contratados. 

 
 
 
 
 
 
 
 

3% 

 
 
 
 
 
 
 
 

713,33 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 8.560,00 

Valor total estimado                                      R$ 110.704,00 

 
OBS 01: Havendo qualquer discordância entre as unidades e descrição da Relação de Itens do 
Sistema ComprasGov (CATMAT) e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital 
 

2 . O percentual de desconto mínimo para passagens aéreas será de 6% (seis porcento) e para 
passagens terrestres 3% (três porcento). 
 

3. Valor máximo estimado da licitação R$ 110.704,00 (cento e e dez mil, setecentos e quatro reais). 



 

  

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 90004/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2025 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE DE ITEM 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual prestação de serviços de 
agenciamento para aquisição de passagens aéreas e terrestres para os vereadores e 
servidores da Câmara Municipal de Francisco Beltrão. 

ANEXO – II 
 

MODELO DE PROPOSTA 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 
 

A empresa .......................... , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico , se houver), 
inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG.................., CPF ................ , 
(endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletro ̂nico nº 90004/2025 
em epigrafe que tem por objeto a Implantaçaão de REGSISTRO DE PREÇOS para futura e eventual prestação de 
serviços de agenciamento de passagens aéreas e terrestres, em atendimento aos vereadores e servidores da 
Câmara, conforme segue: 

 

Item Especificação Percentual 
Mínimo de 
desconto 

Valor estimado 
para a compra 

1 xx xx xx 

Informar Valor total R$... 
 

A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de 
PREGÃO ELE TR ÔNIC O. 

 
 

1. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos. 

2. Declaro que a proponente atende aos requisitos de habilitação e o declarante atesta a veracidade das 
informações prestadas (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

3. Responsável pela assinatura do contrato ou da Ata de Registro de Preços: 

- Nome: ......................................................................... 

- CPF: ............................................................................. 

- Endereço: ................................................................ 

- Telefone: .................................................................. 

- e-mail: ....................................................................... 
 
 



 

  

 

 

 

 
.............................................................................., ........, ................................ de 2025. 

Local e Data 

 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 



 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 90004/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 34/2025 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO POR GRUPO/LOTE 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual prestação de serviços de agenciamento para 
aquisição de passagens aéreas e terrestres para os vereadores e servidores da Câmara 
Municipal de Francisco Beltrão. 

 
ANEXO – III 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Aos ......... dias do mes de  .............. do ano de dois mil e vinte e cinco, a Câmara Municipal de Francisco Beltrão, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 78.686.557/0001-15, com sede na cidade de Francisco Beltrão, Estado do Parana´, na Rua 
Tenente Camargo nº 2173 - Centro, doravante denominada CÂMARA, representado pelo seu Presidente, CIDNEY 
BARBIERO FILHO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021e suas alterações e Regulamento Municipal, 
em face da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico nº90004/2025, por deliberação do 
Pregoeiro, devidamente homologado e publicado no Diário Oficial do Município de Francisco Beltrão, resolve 
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o 
Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o REGSISTRO DE PREÇOS para futura e eventual prestação 
de serviços de agenciamento para aquisição de passagens aéreas e terrestres para os vereadores e 
servidores da Câmara Municipal de Francisco Beltrão, conforme necessidade da Câmara e de acordo com o 
edital e descrição a seguir: 
 

Item Especificação Percentual 
Mínimo de 
desconto 

Valor estimado 
para a compra 

1 Serviço de agenciamento para aquisição de passagens 

aéreas, compreendendo: assessoria, cotação, reserva e 

emissão de bilhetes de passagem e cotação e emissão de 

seguro viagem; Alteração e cancelamento de bilhetes de 

passagem e reembolso; Repasses: valores das tarifas, taxas 

de embarque e outras taxas e multas devidas às 

companhias aéreas em razão da emissão, alteração, 

cancelamento e reembolso de bilhetes de passagem 

adquiridos e Repasse de seguro viagem: valores dos 

prêmios devidos às seguradoras em razão dos seguros 

viagem contratados. 

6% R$ 102.144,00 

2 Serviço de agenciamento para aquisição de passagens 

terrestres, compreendendo: assessoria, cotação, reserva e 

emissão de bilhetes de passagem e cotação e emissão de 

3% 8.560,00 

................................................, sediada na ..............................., nº......., na cidade de ................., Estado do  ............... , 
inscrita no CNPJ sob o nº ............................ e Inscrição Estadual sob o nº..................., doravante designada 
FORNECEDOR/PRESTADOR, neste ato representada por seu sócio administrador Sr.  .......................... , 
portador do RG nº .......................... e do CPF nº ........................ 



 

 

seguro viagem; Alteração e cancelamento de bilhetes de 

passagem e reembolso; Repasses: valores das tarifas, taxas 

de embarque e outras taxas e multas devidas pela emissão, 

alteração, cancelamento e reembolso de bilhetes de 

passagem adquiridos e Repasse de seguro viagem: valores 

dos prêmios devidos às seguradoras em razão dos seguros 

viagem contratados. 
 
1.2 As especificações técnicas do objeto, as condições de entrega, recebimento e pagamento e as obrigações 

contratuais são as constantes no Termo de Referência, o qual é parte integrante desta ata 
independentemente de transcrição. 

 
1.3 Os preços a serem pagos a CONTRATADA serão os constantes na adjudicação do objeto conforme ata de 

Sessão do Pregão Eletrônico e as especificações elencadas no Termo de Referência e vigentes na data 
da emissão da Nota de Empenho pela Câmara Municipal e terá como valor máximo a quantia de R$ 
110.704,00 (cento e dez mil setecentos e quatro reais), referente a despesa com a CONTRATADA. 
 

1.4 O desconto será aplicado sobre o preço do serviço de agenciamento no ato da solicitação do empenho. 
1.5 O valor constante nesta Claúsula representa o preço total do fornecimento dos produtos licitados pela 

CONTRATADA, já estando inclusas as despesas de entrega da Câmara Municipal de Francisco Beltrão. 
1.6 Os objetos desta Ata de Registro de Preço são caracterizados como comuns, cujos padrões de desempenho e 

qualidade pode sem objetivamente definidos pelo edial, por meio de especificações usuais de mercado. 
1.7 O objeto desta Ata de Registro de Preço não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.8018, de 27 de setembro de 2021. 
1.8 DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA 
1.9 As contratações serão formalizadas por nota de empenho encaminhada ao e-mail da CONTRATADA, cujo 

aceite deverá ser confirmado em 1 (um) dia. 
1.10 O prazo de vigência da ata de registro de preço será de 1(um) ano contado da data de publicação do 
extrato no Diário Oficial dos Municipios do Paraná, bem como a divulgação simultânea no PNCP e site 
institucional da Câmara Municipal de Francisco Beltrão – PR e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 
 

2. ATUALIZAÇÃO E REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 
2.1 O preço registrado poderá ser atualizado, a pedido da CONTRATADA, a cada 12 (doze) meses, contados da 
data do orçamento estimado da licitação, adotando-se, para tanto , o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(IPCA) como índice de reajustamento de preço, ou o que venha a substituí-lo, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
2.2 O preço registrado poderá ser revisto, a pedido da CONTRATADA ou por iniciativa da Câmara Municipal de 
Francisco Beltrão – PR, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 
superveniente que eleve os preços, desde que observadas as disposições contidas no art. 124 da Lei Federal 
14.133/2021. 
2.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Câmara Municipal de Francisco Beltrão, convocará a CONTRATADA para negociar a redução dos preços 
registrados aos valores praticados no mercado. 

2.3.1 A ordem de classificação das CONTRATADAS que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 
2.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a CONTRATADA não puder cumprir 
a ata de registro de preços, é facultado a CONTRATADA requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão 
do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação relevante 
nos preços praticados no mercado. 

2.4.1 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio economico-financeiro serão da 
CONTRATADA, que deverá comprovar o desequilibrio economico e financeiro através de documentos que 



 

 

demonstrem a variação dos preços do mercado, tais como, notas fiscais e insumos etc. Cabendo a Câmara 
Municipal de Francisco Beltrão  a análise e a deliberação a respeito do pedido. 

2.4.2 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pela Câmara Municipal de Francisco Beltrão e a CONTRATADA 
continuará obrigada a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata de registro de preços, sob pena 
de cancelamento do registro de preço da CONTRATADA e de aplicação das penalidades administrativas 
previstas em lei e no edital 

2.4.3 Comprovado o desequilíbrio economico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique 
o cumprimento da ata, a Câmara Municipal de Francisco Beltrão poderá efetuar a revisão do preço registrado 
no valor pleiteado pela CONTRATADA, caso este esteja de acordo com os valoes praticados no mercado, ou 
apresenta contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado e nunca superior ao valor máximo 
estipulado no edital de licitação, para a garantia do equilíbrio economico-financeiro. 

2.4.4 Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Câmara Municipal de Francisco Beltrão, 
a CONTRATADA será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 
2.5 Não havendo êxito nas negociações, a Câmara Municipal de Francisco Beltrão deverá proceder a revogação 
da ata de registro de preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
2.6 Os preços em ambas as situações somente serão validos após a publicação no Diário Oficial dos Municípios 
do Paraná e, para efeito de fornecimento os porventura realizados entre a data da publicação, o novo preço 
retroagirá a data do pedido de adequação formulado pela CONTRATADA. 
 

3. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
3.1 A gestão e fiscalização desta ata seguirá a Instrução de Serviço da Resolução de nº 001/2023. 
3.2 A fiscalização de que trata esa cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, pelos 
danos causados a Câmara Municipal de Francisco Beltrão ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 
dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
3.3 Da fiscalização 
3.4 O servidor responsável pela fiscalização será o servidor CARLOS ALBERTO MACHADO. 
3.5 Do representante 
3.6 Nos moldes da Proposta de Preços assinada pela CONTRATADA, o seu representante para a gestão da presente 
será o Sr (a)......, telefone......., email: ..................... 
 

4. DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

4.1 A CONTRATADA, podera ser apenada com: 

4.1.1 Advertência; 

4.1.2 Multa; 

4.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara 
Municipal de Francisco Beltrão. 

4.2 Poderão ser aplicadas as seguintes multas: 

4.2.1 de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, 
quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

4.2.1.1 0,33% (trinta e três centesimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculado 
sobre o valor correspondente a parte indimplida, quando o atraso nao for superior a 30 
(trinta) dias corridos; 

4.2.1.2 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, 
até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do objeto, calculado, desde o trigésimo primeiro 
dia de atraso, sobre o valor correspondente a parte inadimplida, em caráter excepcional, e a 
critério da Câmara Municipal de Francisco Beltrão. 

4.2.2 de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

4.2.2.1 15 % (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto pela CONTRATADA ou nos 
casos de cancelamento da ata ou rescisão do contrato, calculada a parte inadimplida; 

4.2.2.2 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata pela sua inexecução total. 



 

 

4.3 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil seguinte 
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato; 

4.4 No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso ou 
inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da ata, fica facultado a 
Câmara Municipal de Francisco Beltrão reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata. 

4.5 A fixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização 
suplementar em favor da Câmara Municipal de Francisco Beltrão, sendo o dano superior ao percentual referido. 

4.6 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento devido a CONTRATADA. 

4.7 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no 
prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. 

4.8 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA a Câmara Municipal de 
Francisco Beltrão, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

4.9 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autonomo, garantindo-se o 
contraditório a CONTRATADA. 
 

5. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 O registro de preço da CONTRATADA será cancelado pela Câmara Municipal de Francisco Beltrão quando 
a CONTRATADA: 
5.1.1 for liberado; 
5.1.2 descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justifica aceitável; 
5.1.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no 
mercado; 
5.1.4 sofrer sanção em que seja declarada sua inidoneidade; e 
5.1.5 demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata. 
 
5.2 A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pela Câmara Municipal de Francisco 

Beltrão: 
5.2.1 pelo decurso do seu prazo de vigência; 
5.2.2 se não restarem CONTRATADAS registradas; 
5.2.3 por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento 

das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e  
5.2.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

5.3 No cancelamento da ata ou do registro de preço da CONTRATADA, por iniciativa da Câmara Municipal de 
Francisco Beltrão, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, com prazo de cinco dias úteis para 
apresentação de defesa, contados da notificação, pessoal ou por publicação no diário oficial. 

5.4 Nos casos de Revisão dos Preços Registrados e Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado, a Câmara 
Municipal de Francisco Beltrão, mediante decisão fundamentada, poderá suspender preventivamente o 
registro do preço da CONTRATADA ou a ata de registro de preços. 

5.4.1 A decisão resumida de suspensão será publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná. 
 

6. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
6.1 É vedada a utilização desta ata por órgãos ou entidades não participantes. 
 

7. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
7.1 Esta ata e as contratações dela decorrentes se regem pelas disposições expressas na Lei Federal nº 
14.133/2021 e da legislação correlata e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutuelem o 
interesse público. 
 

8. DA PUBLICIDADE 
8.1 Extrato desta ata será publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, bem como a divulgação simultânea 



 

 

no PNCP e site institucional da Câmara Municipal de Francisco Beltrão. 
8.2 Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos documentos de habilitação, da 
proposta de preço e dos contratos, conforme a Lei nº 12.527/11 (Lei de Acesso a Informação – LAI) e a Lei nº 
13.709/18 – ( Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), o licitante desde já dá ciência e consentimento 
para a sua divulgação. 
 

9. DO FORO 
9.1 Fica eleito o Foro de Comarca de Francisco Beltrão – PR, para solucionar eventuais litígios decorrentes desta 
ata e contratações decorrentes, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
9.2 As partes firmam a presente ata. 
 
 
 
Francisco Beltrão, xx de ......... de 2025. 
 
 
 
 
CIDNEY BARBIERO FILHO 
PRESIDENTE 
CONTRATANTE 
 
 
 
EMPRESA VENCEDORA 
CONTRATADA 
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